GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA 

ATA DE SESSÃO ORDINÁRIA DO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS


Às quatorze horas do dia 24 de agosto de 2015, reuniu-se o Pleno do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais do Distrito Federal (TARF), no Edifício-sede CODEPLAN, 2.º andar, sala 210, sob a Presidência do Exmo. Sr. Conselheiro (Cons.) José Hable e presentes os Exmos. Srs. Cons. José Aparecido da Costa Freire, Vice-Presidente, Giovani Leal da Silva, Maria Helena Lima Pontes Xavier de Oliveira, Cordélia Cerqueira Ribeiro, Cláudio da Costa Vargas, Rudson Domingos Bueno, Sebastião Hortêncio Ribeiro, Carlos Daisuke Nakata, Ricardo Wagner Caetano Soares e os Cons. Suplentes Juarez Boaventura da Silva, Juvenil Martins de Menezes Filho, Alexander Andrade Leite e Roberto Maurício Moraes, bem como o Sr. Representante da Fazenda, Procurador (Proc.) Márcio Wanderley de Azevedo. Foi lida e aprovada a ata da sessão anterior. Tendo em vista a concessão regulamentar de licença ao Cons. Kleber Nascimento e as vaga em aberto do representante da FEBRATEL, participaram dos trabalhos, como respectivos suplentes, os Cons. Juvenil Martins e Roberto Maurício. Ausente o Cons. James Alberto Vitorino de Sousa, em virtude de licença médica, substituído pelo Cons. Suplente Juarez Boaventura. Em virtude da vacância na representação do titular do SINEPE, a mesma encontra-se ocupada pelo Cons. Suplente Alexander Andrade Leite. No momento destinado a indicações e propostas, o Proc. Márcio Wanderley pediu a palavra para informar que a empresa FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS ingressou em juízo, com o processo nº 2008.01.1.081043-7, tendo por objeto a mesma matéria do processo nº 040.001.755/2008. Sendo assim, o segundo o Procurador haveria perda de objeto, requerendo: 1) Que seja declarada a perda do objeto do recurso, tendo em vista que a matéria em juízo é a mesma do presente processo administrativo; 2) Que seja retirado o processo de pauta para que os Conselheiros possam apreciar a perda de objeto. O Sr. Presidente retirou o processo de pauta para se pronunciar quanto à renúncia ao direito de recorrer ou desistência do processo administrativo fiscal de jurisdição contenciosa, nos termos do art. 54 da Lei nº 4.567/11. Foi colocado, então, PARA PROSSEGUIMENTO DE JULGAMENTO, b) Processo n.º 040.001.507/2014, Tributo ISS (Restituição), RESP 105/2014, Requerente SOFTWARE AG BRASIL INFORMÁTICA E SERVIÇOS LTDA., Advogado Marcelo Viana Salomão e/ou, Requerida Subsecretaria da Receita (SUREC), Relator Cons. Henrique de Mello Franco. (OS AUTOS ESTAVAM COM VISTA Á CONSELHEIRA CORDÉLIA CERQUEIRA RIBEIRO). Quando do início do julgamento, antes do pedido de vista, o Cons. Relator havia votado pelo conhecimento e provimento do recurso, sendo acompanhado pelo Cons. José Aparecido, Claudio Vargas, Maria Helena e Antônio Avelar. Haviam votado pelo desprovimento do recurso os Cons. Carlos Nakata, Rudson Bueno, José Hable, Juvenil Filho, Ricardo Wagner e Rosemary Sales. Retomando o julgamento, após o voto da Cons. Cordélia Cerqueira, pelo provimento parcial do recurso, alteraram seus votos, acompanhando-a, os Cons. Rudson Bueno, Juvenil Martins, Ricardo Wagner e Carlos Nakata. Tendo em vista o empate, o Presidente pediu vista para proferir o voto de desempate, conforme Regimento Interno da Casa. c) Processo n.º 040.003.731/2013, Regime Especial, RJV 184/2014, Requerente EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS–ECT, Requerida SUREC, Relatora Cons. Maria Helena. (OS AUTOS ESTAVAM COM VISTA AO CONSELHEIRO GIOVANI LEAL DA SILVA). Concluído o julgamento, foi proferida a seguinte decisão: acorda o Pleno do TARF, inicialmente, à maioria de votos, pelo voto de desempate do Presidente, rejeitar a preliminar de não conhecimento do recurso por ausência de representação e, também à maioria de votos, rejeitar a preliminar de nulidade da decisão de 1ª Instância, por falta de fundamentação legal; no mérito, ainda à maioria de votos, dar-lhe provimento, nos termos do voto do Cons Giovani Leal.  Foram votos vencidos, em relação à preliminar de não conhecimento do recurso, os dos Cons. Relatora, Cordélia Cerqueira, Rudson Bueno, Carlos Nakata, Ricardo Wagner e Juarez Boaventura. Foram, ainda vencidos, em relação à preliminar de nulidade da decisão singular, os votos dos Cons. Ricardo Wagner, que a suscitou, e o do Cons. Carlos Nakata que a acolheu. Foram votos vencidos, quanto ao mérito, os dos Cons. Relatora e Carlos Nakata, que negavam provimento ao recurso. Manifestou intenção de apresentar declaração de voto o Cons. Giovani Leal. Redator para o acórdão o Cons. Giovani Leal. PARA INÍCIO DE JULGAMENTO, o d) Processo n.º 040.006.637/2003, Tributo ICMS (Contencioso), ED 003/2014, Requerente NOVA ENERGIA DISTRIBUIDORA LTDA., Advogado Adriano Martins Ribeiro Cunha e/ou, Recorrida 1ª Câmara do TARF,  Representante da Fazenda Proc. Márcio Wanderley (que opinou pelo conhecimento e improvimento do recurso), Relator Cons. Suplente Alexander Leite. Concluído o julgamento, foi proferida a seguinte decisão: acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso para, no mérito, à maioria de votos, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Cons. Relator. Foi voto vencido o do Cons. Giovani Leal, que dava provimento ao recurso, mas sem efeitos infringentes. Redator para acórdão o Cons. Relator. E, e) Processo n.º 040.003.793/2002, Tributo ICMS (Contencioso), RE 003/2015, Recorrente BRASAS ATACADISTA DE ALIMENTOS LTDA., Advogado Adriano Martins Ribeiro Cunha e/ou, Recorrida 1ª Câmara do TARF, Representante da Fazenda Proc. Márcio Wanderley, Relator Cons. Carlos Nakata. A Representação Fazendária, antes de iniciar o julgamento do referido processo, informou que não consta o nome dos dois advogados, os quais pedem que seja feita a intimação de ambos os nomes: Adriano Martins Ribeiro Cunha e Júlio César Alves Ribeiro. Com esse pedido da Representação Fazendária, foi retirado o processo de pauta a ser colocado na próxima sessão plenária.. Foram lidos e aprovados os seguintes acórdãos: RJV 014/2015 (Ac. 123/2015), RESP 009/2014 (Ac. 124/2015) e   RE 018/2014 e RENP 010/2014 (Ac.125/2015). Foi distribuído, mediante sorteio, à Conselheira Maria Helena, ED 17/2015 e ED 018/2015.  Foram distribuídos, mediante sorteio, às 1ª Câmara os seguintes recursos: RV 334/2015, RV 164/2014 e REN 063/2015, REN 061/2015, RV 419/2015, RV 383/2015 e à 2ª Câmara, RV 369/2015, RV 321/2015, REN 064/2015, REN 062/2015, RV 420/2015 e RV 384/2015. Nada mais havendo a tratar ou quem desejasse usar da palavra, o Sr. Presidente encerrou a sessão, convocando outra, ordinária, para o 02 de setembro de 2015, quarta-feira, às quatorze horas. E, por nada mais constar, eu, Alessandra Duarte, __________, lavrei a presente ata, que vai assinada por todos os presentes à sessão em que foi aprovada. 
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